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8 Benedicto de Tolosa Filho 

Na obra, que ora honrosamente prefacio com essas singelas li­
nhas, versando sobre as várias facetas que circundam as licitações pú­
blicas, tratando não só da famosa Lei 8.666/1993, mas também do pre­
gão, regido pela Lei 10.520/2002; dos complicados e sui generis contra­
tos administrativos, e dos tão badalados e dificeis convênios públicos, o 
autor adota uma linha peculiar de enfrentamento, avaliando os temas em 
blocos, pontuando-os com didáticos exemplos práticos, esmerando-se no 
sentido de dispor o leitor de farta doutrina e jurisprudência. 

É um livro que certamente habitará as mesas de todos os envol­
vidos com acordos públicos de quaisquer espécies, desde q acadêmico de 
Direito ao mais experimentado profissional. 

Sidney Bittencourt 
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o procedimento licitatário, a exemplo 
trativos, obedece integralmente às disposições e 
ção da República e encartadas como princípios q 
ção Pública, através da disposição do art. 37, assim 

Art. 37. 	A Administração Pública direta e 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
obedecerá aos princípios de legalidade, 
publicidade e eficiência (. ..). 

Esses princípios se entrelaçam como os 
o rompimento de um deles provoca a nulidade do 
a consequente responsabilização do agente que ho 
irregularidade, nos termos do art. 11 da Lei 8.42 
dade Administrativa). 

O caput do art. 3° da Lei de Licitações e C 
(LLCA) dispõe que a licitação destina-se a seleci 
josa para a Administração, no entanto, submete 
preliminar dos princípios constitucionais relativos à 
ou seja, a proposta não será considerada vantajosa 
contratação forem afastados os princípios de 1 
moralidade, publicidade, eficiência e de probidade 


